
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.624.817 - PR (2016/0236306-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WESLEY JOSE BRANCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DEFENSORIA 
PÚBLICA. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A Defensoria Pública foi intimada pessoalmente para ciência do acórdão 
recorrido em 24/10/2014 (e-STJ, fl. 242), tendo início o prazo para interposição do 
recurso especial no primeiro dia útil subsequente, 27/10/2014 (segunda-feira). 
Dessa forma, considerando que o termo final para a interposição do recurso 
ocorreu em 25/11/2014, em razão do prazo em dobro dado à Defensoria Pública, 
é intempestivo o recurso interposto apenas em 27/11/2014.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de setembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY JOSE BRANCO contra 
decisão da eminente Ministra Laurita Vaz, Presidente deste Superior Tribunal de Justiça, que, nos 
termos do art. 1º da Resolução STJ n. 17/2013, não conheceu do recurso especial.

O agravante sustenta, em síntese, a tempestividade do apelo, uma vez que 
interposto dentro do prazo de 30 dias conferido à defensoria pública.

Requer, portanto, seja dado provimento ao recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O recurso não merece prosperar, pois a decisão impugnada, a seguir transcrita, 
está em consonância com a jurisprudência desta Corte:

Trata-se de RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no art. 105, inciso 
III, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
origem.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 
e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos 
no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 
2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a Defensoria Pública foi 
intimada pessoalmente do acórdão recorrido em 24/10/2014, sendo o 
recurso especial somente interposto em 27/11/2014.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora 
do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 26 da Lei 8.038/90, c.c. o 
art. 4º, § 5º, da Lei n.º 1.060/50, vigentes à época da interposição do 
recurso.
Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado 
local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deveria ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que 
pretende seja conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª 
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Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.
Ante o exposto, com base no art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO 
CONHEÇO do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

No caso, a Defensoria Pública foi intimada pessoalmente para ciência do acórdão 
recorrido em 24/10/2014 (e-STJ, fl. 242), tendo início o prazo para interposição do recurso 
especial no primeiro dia útil subsequente, 27/10/2014 (segunda-feira). Dessa forma, considerando 
que o termo final para a interposição do recurso ocorreu em 25/11/2014, em razão do prazo em 
dobro dado à Defensoria Pública, é intempestivo o recurso interposto apenas em 27/11/2014.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0236306-6 REsp 1.624.817 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00302326420128160030  11958524  1195852401  2012000062620  201200079077  2012210  
201262620  302326420128160030

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY JOSE BRANCO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY JOSE BRANCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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